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Introdução 
As mulheres foram a maioria dos pobres que receberam esmolas 
em indumentária distribuídas, entre 1650 e 1750, pela Misericórdia 
de Braga. Este texto tem como objetivo discutir o corpo feminino 
no contexto assistencial urbano mediante os normativos de género 
que demarcavam o dever ser das mulheres no Antigo Regime. 
O debate ergue-se a partir de uma amostra referente aos gastos 
assentes nos livros de despesa do mordomo e do tesoureiro 
da Santa Casa bracarense A resposta ao problema desenvolver-se-á 
ao longo de dois momentos: o primeiro, de cariz teórico 
e conceptual, discutirá o sexo e o género enquanto categorias 
sociais significáveis através da indumentária e a moda como 
sistema que lhe atribui sentido; o segundo, de caráter empírico, 
problematizará as tipologias de vestir das pobres assistidas pela 
instituição no enquadramento dos contextos de normalização 
vigentes para o período em análise.

Ilustrar categorias: 
género, mulher e moda
Podemos historiar um corpo sem nele implicar a roupa 
e os adornos? Susan J. Vicent, em 2009, defendeu a tese 
que a moda tinha uma anatomia (The Fashion Anatomy) para 
assim discutir as relações intrínsecas entre o corpo humano 
e os arti!cios materiais que o escondem, exibem, adornam 
e compõem.1 Podemos compreender que essa é uma história que 
denuncia as tensões e as diferenças entre um objeto significável 
(a biologia) e um objeto significado (a indumentária/traje)? 
A filósofa feminista Judith Butler (1986) tratou o corpo como 
situação cultural, um locus das interpretações culturais, localizadas 
e definidas dentro de um contexto social, e enquanto uma 
situação, pois ele assume e interpreta o conjunto das significações 
recebidas desde o entorno. Esse espaço dialético é uma realidade 
histórica e converte-se num nexo entre a cultura e a escolha; 
uma forma de assumir e reinterpretar os códigos normativos 
de género. O género é escolhido na medida em que a adoção 
de um determinado tipo de corpo, com uma forma de o viver 
ou de o vestir associados, impõe selecionar e interpretar as normas 
de género vigentes.2 Comungamos desta compreensão do corpo 
enquanto fenómeno histórico quando, noutro lugar, definimos 
indumentária como as roupas e os adornos que, em sociedade, 
configuram a aparência e a identidade dos indivíduos, formando, 
dessa forma, um corpo social sobre um corpo biológico.3 

Esta ideia assenta noutra discussão teórica acerca 
das diferenças entre o sexo (a natureza), compreendido como 
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categoria absoluta relacionada com a biologia, a genética, 
as hormonas e os caracteres sexuais primários e secundários, 
e o género (a cultura), enquanto ordem que expressa o sexo segundo 
o conjunto de regras mais ou menos conscientes no entorno social 
do sujeito. Esta diferença conceptual esbateu-se com as teorizações 
dos feminismos pós-estruturalista e pós-moderno que consideram 
ambas as aceções (sexo e género) pré-discursivas e anteriores 
à própria cultura.4 Simone Beauvoir (1949) afirmou que mulheres 
não eram mas se tornavam no seu sexo5 e, mais recentemente 
(1994), Peter Burke historiou sobre a construção da personalidade 
do monarca francês Luís XIV.6 Há nestes postulados apresentados 
pela teoria social as ideias de invenção do indivíduo e de rejeição 
das categorias absolutas e leis universais.

O ser biológico conforma-se às regras vigentes do dever 
ser. Estes dispositivos normativos afetam os significados 
e dependem das estruturas de poder existentes num espaço 
e tempo determinados. O género é uma realidade historiável 
na medida em que as considerações sobre o dever dos sexos – ante 
os normativos religiosos, morais, políticos, culturais, económicos 
vigentes – modificam-se com o tempo e o espaço, variáveis analíticas 
próprias da história. O corpo vestido subscreve as relações de género 
e de poder, pois as duas categorias são interdependentes.7 Na nossa 
perspetiva que se aproveita para a historiografia, a indumentária 
é um documento na medida em que não só situa a identidade do 
sujeito face ao seu grupo e aos múltiplos contextos políticos onde 
se localiza, como também sinaliza o conjunto das imposições 
sociais sobre o comportamento em sociedade.8 Enquanto símbolo 
interpretado pela semiótica, a indumentária cumpre uma função 
estabilizadora pois tem a capacidade de agregar e de segregar.9 
O vestuário proclama o sujeito em relação aos grupos sociais, 
políticos, religiosos, étnicos ou raciais que o identificam enquanto 
membro e se identificam com ele. 

A moda, enquanto sistema de interpretação das alterações 
do vestir, e o feminismo, enquanto fenómeno político 
de reivindicação da igualdade entre os géneros, relacionam-se 
na medida em que os corpos das mulheres e a mensagem que as roupas 
lhes conferem são o repositório das definições sociais da sexualidade.10 
As mulheres são um sexo definido e o vestuário demonstra 
as pressões sociais sobre o corpo pois ilustra as definições 
de género atuantes. 11 O controlo paternalista sobre a sexualidade 
feminina ecoa no sistema da moda, pois este tende à uniformização 
do gosto e das formas do vestuário diluindo a expressão 
da individualidade a partir de matrizes de produção e consumo. 
Segundo a filosofia de matriz hegeliana, a moda converte 
o sensível no sentido pois transforma um corpo abstrato num 
corpo real. Embora homens e mulheres sejam ambas categorias 
significáveis pela moda, existem assimetrias na permeabilidade 
e circulação de signos entre os géneros.12 

Até à Baixa Idade Média, imperaram as tipologias longas em uso 
desde a Antiguidade Clássica. No século XIV, a assunção das roupas 
curtas e justas masculinas13 sedentarizaram o dimorfismo sexual 
na indumentária apoiando-se em inovações tecnológicas como 
a alfaiataria ou as malhas. Terá sido precisamente a fixação 
do género na roupa que inaugurou a moda enquanto sistema 
de organização do vestuário.14 Este acontecimento justifica-se 
pela complexidade social, a divisão sexual do trabalho e a forte 
urbanização daquele período.15 Durante a Idade Moderna, 
homens e mulheres dispunham de dispositivos de distinção 
e adorno semelhantes. Os géneros utilizavam tipologias de vestir 
(gibões e camisas, por exemplo) e de adornar (rendas, chapéus, 
joias, anéis, luvas, entre outros) comuns. Perante o modelo de um 
sexo biológico pensado a partir do corpo dos homens, os dois 
géneros eram realidades construídas a partir da indumentária. 
O vestido humanizava o corpo, assegurava a identificação 
do género do sujeito e uniformizava as eventuais ambiguidades 
biológicas.16 A alteração sobre a compreensão da biologia feminina, 
advinda dos progressos científicos em marcha ao longo do século 
XVIII europeu, firmou as especificidades do corpo da mulher 
e consolidou a especialização de género na indumentária 
arreigando-se em justificações de tipo científico.17

No início da centúria de oitocentos maximizaram-se o volume 
e a escala dos sistemas de produção e difusão; facto que originou 
o sistema de moda moderno.18 Uma das principais características 
dessa modernização foi o reforço da oposição entre os géneros. 
O novo modelo organizacional tornou o corpo feminino num 
espaço privilegiado para a receção da moda e a rápida sucessão 
das suas formas. Por outro lado, o vestir masculino do século 
XIX renunciou à estética baseada na beleza para perseguir uma 
aparência pragmática e utilitarista.19 O novo ordenamento social 
da revolução francesa e do liberalismo destacou a família como 
uma das instituições fundamentais da sua ordem jurídica civil. 
Os poderes do pater familias foram amplamente reforçados pela 
força da lei enquanto razão absoluta que se impunha a toda 
a comunidade política de acordo com o princípio da igualdade. 
O pai estava para a sua família como o imperador para o seu 
império. Este modelo juspositivista foi irradiado a partir do código 
napoleónico (1804) para os diversos ordenamentos jurídicos 
europeus e americanos.20 A força do estado moderno realizava-se 
numa instituição familiar musculada que se mantinha liderada 
pelo homem e assente na sujeição da mulher ao poder marital.21 
O dimorfismo que perdurou mais de um século diluiu-se, a 
partir da década de 60 do século XX, com a popularização da 
alta-costura, do pronto-a-vestir e da roupa desportiva masculina. 
A austeridade e a rigidez deram lugar à fantasia na diversidade das 
formas e das cores até então consideradas como absolutamente e 
naturalmente femininas. O processo foi bidirecional, pois também 
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as mulheres se masculinizaram com a incorporação do smoking, 
da gravata ou das calças de ganga. 

Os ciclos da moda podem moderar, mas não destroem 
as diferenças de género reconhecendo a importância da biologia 
na significação do ser: os detalhes construtivos (decorações, 
tecidos ou cortes) reconstroem-se através da diferenciação 
sexual num processo dinâmico que rearranja ou reafirma signos 
de classificação das masculinidades ou das feminilidades. 
São disto exemplo, na sociedade ocidental contemporânea, 
as resistências à normalização das saias masculinas como 
indumentária,22 ou o conservadorismo, desde a produção 
ao consumo, na diluição dos monopólios da aparência feminina 
como os vestidos, os saltos altos ou as maquilhagens.23 
Será a moda uma expressão de masculinidade heteronormativa? 
Para além da historicidade de determinadas preferências visuais 
ou estéticas, é evidente que a indumentária classifica o género 
na medida em que o torna um objeto ilustrado no corpo. 

Em súmula, independentemente da abrangência do conceito 
de sexo, de género e de mulheres, cuja complexidade 
não caberia num texto desta natureza, os teóricos indagados 
aceitam que as diferenças sexuais se articulam com 
o contexto do sujeito e que as mudanças na organização 
das relações sociais e na perceção simbólica das diferenças 
sexuais produzem alterações nas representações de poder. 
As diferenças de género são construções culturais e históricas 
que possibilitam questionar as diferenças sexuais, a articulação 
entre as representações e as práticas sociais, os acontecimentos 
e os fenómenos históricos.24 O género categoriza o sexo 
e permite compreender a desigualdade, o indivíduo 
e o seu entorno. A raça e a classe são outras categorias que, 
quando articuladas com o género, densificam as condições 
e os significados sociais que conduzem à discriminação.25 

A metodologia da história das mulheres comprova que, 
apesar dos sujeitos observados pela narrativa do passado 
não serem, na maioria das vezes, os produtores dos discursos 
que consubstanciam a materialidade das fontes escritas, é possível 
reconstruir a memória de grupos marginais tornando-os objetos 
e campos da historiografia. Poder, género, memória e história 
estão intimamente correlacionados,26 na medida em que a história 
das mulheres convoca a visibilidade do género feminino 
na narrativa historiográfica positivista dominada pelos homens 
e pelos relatos dos seus grandes feitos.27

Mulheres e esmolas 
em indumentária em Braga
A maioria (49,4%) das esmolas individuais foram dirigidas 
a mulheres.28 Consideramo-las maioritárias, pois, aquela 
percentagem, devem ser adicionados os 11,1% das dádivas 
que se direcionaram a casais. É, por isso, factual que, no contexto 
urbano bracarense e em relação às esmolas em indumentária, 
elas foram as protagonistas ou coprotagonistas e revelaram, 
junto da instituição, capital social suficiente para acionar 
a esmola enquanto mecanismo da economia da improvisação.29 
À semelhança dos homens, as mulheres apresentavam, junto 
das instituições e através das petições, argumentos que revelavam 
a sua situação de vulnerabilidade30 no sentido de comoverem 
o doador e de ajustarem a sua carência à compaixão de 
outrem.31 O vestuário advindo do património da caridade 
e da assistência era um elemento estrutural na construção 
da aparência das pessoas comuns durante o Antigo Regime 
na Europa católica e protestante.32 Vestir, como necessidade 
básica, estruturava a definição da pobreza. Pobre era todo 
aquele que não apresentava recursos suficientes para sobreviver 
segundo a sua necessidade. Os conceitos de necessário 
e de supérfluo eram dimensionados pelo estatuto do sujeito, 
pois eram considerados fundamentais todos os consumos 
que permitiam habitar, comer e vestir segundo a condição social.33 

Antes de avançarmos para o nosso problema, queremos 
esclarecer a proveniência dos dados e da sua assunção. 
No decurso da nossa investigação de mestrado, que se centralizou 
no debate da assistência em indumentária aos pobres pela Santa 
Casa de Misericórdia de Braga,34 foram indagados os livros 
de despesa do mordomo e do tesoureiro dessa instituição. 
Essas informações foram cruzadas com as decisões do órgão 
de gestão (a mesa), assentes nos livros de atas e/ou termos, 
para responder a um conjunto amplo de perguntas e objetivos 
delimitados. O recorte temporal fixou-se entre 1650 e 1750 
e as despesas institucionais com indumentária dos pobres foram 
recolhidas segundo uma amostra não probabilística de cinco 
em cinco anos. Os gastos indagados foram agrupados e discutidos 
em quatro categorias analíticas: as vestiarias, que correspondem 
aos montantes agregados, aprovados pela mesa uma ou mais vezes 
durante um ano, destinados a comprar indumentária para vestir 
os pobres;35 as mortalhas, que correspondem aos gastos com 
os sudários que, no âmbito da obra de misericórdia enterrar 
os mortos, eram oferecidos aos pobres em conjunto com a cova 
e uma missa; os dispêndios com indumentária dos assalariados, 
isto é, os funcionários institucionais, que, sendo pobres, no âmbito 
do seu vínculo de trabalho, tinham direito a uma componente 
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do salário pago em roupa e/ou calçado; e, um quarto grupo, 
relativo às esmolas individuais originadas por uma petição 
apresentada pelos pobres aos irmãos e despachada pela mesa.36 
Este último conjunto compõe-se por 615 casos; 96% dessas 
esmolas referem qual o género do seu destinatário.

Cabe outro preâmbulo breve sobre duas tendências gerais 
da amostra que justificam o nosso problema. A primeira é que, 
apesar de 39,18% das despesas não indicarem a proveniência 
geográfica dos providos, as esmolas individuais investigadas 
foram maioritariamente dirigidas a pobres residentes nas 
freguesias da cidade de Braga (296 casos). Essas pessoas eram, 
sobretudo, provenientes dos arruamentos localizados fora 
das muralhas habitando nos eixos estruturais face à expansão 
urbanística e populacional da Idade Moderna.37 O alcance 
caritativo da instituição na prática de vestir os nus era citadino 
e irradiava para as freguesias do termo contíguas às paróquias 
urbanas e semiurbanas38 da cidade.39 Esta dimensão é justificável 
pela forma como se estruturava a esmola no contexto 
das Misericórdias. Dado o desajuste entre o número de pobres 
e os recursos disponíveis, o acesso à esmola era mediado 
por critérios que avaliavam o merecimento do recetor através 
das visitações ou das certidões de pobreza emitidas pelos párocos. 
Estes mecanismos de inquirição baseavam-se, por isso, num 
reconhecimento de tipo vicinal. O modus operandi encontrava-se 
explicitado no Compromisso da Santa Casa de Braga de 1628 
que estabelecida a forma como as informações sobre os pobres 
do rol deveriam ser inquiridas pelos irmãos junto: 1) dos parentes 
masculinos mais próximos de mulher sozinha; 2) dos irmãos 
que habitassem nas proximidades do pobre; ou, 3) dos párocos.40 
Depois de integrarem as listas, os pobres passavam a receber 
apoios ordinários e seriam visitados no início de outubro 
de cada ano para avaliar a sua situação.41 Não é de desconsiderar 
a operacionalidade deste critério dada a dimensão da urbe durante 
o período em estudo42 e por assentar na paróquia enquanto 
célula elementar da administração eclesiástica. Estas estruturas 
e o poder dos bispos saíram reforçados pelas determinações 
do concílio de Trento (1545–1563) e pelos princípios da igreja 
católica contrarreformista.43 

A segunda dimensão, é que as mulheres foram representantes 
autónomas, junto da Santa Casa, dos seus interesses, das 
suas redes de capital social e porta-vozes da vulnerabilidade 
dos membros da sua família. Elas surgem enquanto membros 
do casal, recebendo sobretudo mantas [Quadro 1], ou como 
representantes dos familiares a seu cuidado. Acreditamos 
que esta questão é relevante em dois níveis. O primeiro 
tem que ver com importância social dos papéis femininos 
e das atividades de matriz pública desempenhadas pelas 
mulheres durante o período moderno.44 A sua atividade 

enquanto recetoras dos bens da caridade relata mulheres 
trabalhadoras que executavam funções económico-produtivas. 
Na morte, ausência ou doença dos seus maridos, 
elas garantiam a sobrevivência e a reprodução do agregado 
familiar.45 O segundo nível afirma-se na interpretação que situa 
as instituições de caridade enquanto protetoras da família, 
célula fundamental da sociedade, e do matrimónio, instituição 
que a oficializava e que garantia a manutenção da ordem 
social e patrimonial.46 As instituições assistenciais assumiam 
as responsabilidades económicas e morais do pater familias47 
quando se perturbava, de forma mais ou menos definitiva, 
a capacidade produtiva e a sobrevivência autónoma do agregado. 
Esta dimensão consolidava-se desde o topo48 – constituído 
por órfãos, viúvas, velhos/as ou as mulheres solteiras e jovens 
moralmente vulneráveis pela ausência de tutela masculina sobre 
a sua honra49 – até à base da hierarquia da pobreza – composta 
pelos que recebiam as esmolas extraordinárias em géneros 
e dinheiro que, dessa forma, enfrentavam as crises de sobrevivência 
provocadas pela desvalorização do valor do trabalho face ao preço 
dos bens de consumo. Apesar das imprecisões do conceito 
de pobre e de variações regionais e/ou institucionais, as análises 
sobre a assistência e a caridade em Portugal tendem a destacar 
uma feminização da pobreza.50 

Acreditamos que os níveis supracitados podem ser mais 
bem compreendidos quando observados a partir do perfil 
social dos pobres bracarenses.51 A maioria dos providos (66%) 
eram casados, mas 45% desses apoios em indumentária foram 
dirigidos especificamente às mulheres. Esta evidência denota, 
por um lado, o efeito da grande migração masculina da região 
do Entre Douro e Minho52 que precipitava as mulheres casadas 
a interagir com as instituições, mas também evidencia o empenho 
da Misericórdia enquanto estabilizadora da instituição 
matrimonial. Por outro lado, 7,4% dos 9% em estado de viuvez 
eram do género feminino. A demografia já evidenciou que 
as mulheres viviam, em média, mais tempo que os homens e, 
quando viúvas, tinham menos possibilidades de garantir um segundo 
casamento.53 O normativo moral, erigido a partir das formulações 
teológicas sobre o comportamento da viúva ideal, desencorajava 
o seu recasamento.54 No início do século XVIII, Rafael Bluteu 
considerava que “casar com uma viúva [era] uma espécie de bigamia 
odiosa”.55 Viuvez e velhice eram fatores de pauperização.

Enquanto a maioria das raparigas solteiras esmoladas 
com indumentária eram órfãs e honradas afirmando, assim, 
o valor da sua virgindade, os rapazes no mesmo estado civil 
encontravam-se a aprender uma profissão mecânica ou intelectual. 
As mulheres estavam proibidas de desempenhar profissões liberais, 
magistraturas e de ingressar no desempenho de funções de culto 
e de formação das consciências.56 A depreciação moral, religiosa 
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e biológica do género feminino em relação ao masculino tinha 
consequências na divisão sexual do trabalho, na tipologia das 
ocupações a desempenhar e nos salários.57 Em média, as mulheres 
auferiam 1/3 do salário dos homens58 e conciliavam várias 
ocupações de cariz económico-produtivo dentro e fora de casa. 
A indiferenciação do trabalho e o desenraizamento originado 
pelo forte êxodo rural dificultavam o acesso ao matrimónio 
e eram fatores de pauperização e marginalização das raparigas 
solteiras no espaço urbano.59 O matrimónio e a velhice60 eram 
as fases em que mulheres dos estratos populares enfrentavam 
os maiores desafios à sua sobrevivência autónoma. 61

Interessam-nos, agora, os assuntos da indumentária 
propriamente ditos. As fontes notariais e contabilísticas têm 
possibilitado enormes avanços na história da produção e consumo 
de têxteis e produtos de indumentária durante a Idade Moderna. 
Tem sido reedificada pelos movimentos mais recentes da 
história social, cultural e económica a velha coerência marxista 
sobre a luta de classes. Segundo essa visão, o vestuário opunha 
as classes sociais privilegiadas às restantes simplesmente numa 
lógica de mimetização e de reprodução de símbolos. 

Os gráficos 1 e 2 evidenciam as potencialidades da nossa 
fonte. Pela comparação de dois mantéus podemos compreender 
a importância do têxtil, dos forros e dos detalhes enquanto 
elementos categorizadores do corpo socialmente vestido.62 
O tecido representava o fator mais expressivo do valor dessas peças. 
A matéria-prima (lã, seda, algodão intercalados com fios em ouro 
ou prata), a espessura dos fios empregues (tecidos finos ou grossos), 

Figura 1
Mulheres portuguesas, 
c. 1775

a densidade (bondade do pano), a estrutura (tafetá, cetim, 
sarja, veludo ou brocado) ou a complexidade dos processos 
de acabamento (feltragem ou tingimento) definiam o valor 
comercial do tecido. Como o tingimento mais ou menos denso 
e luminoso dependia da quantidade de corantes e mordentes 
aplicados, também a presença da cor era muito importante 
na perceção das hierarquias de valor socioeconómico da 
roupa. Forros, botões, fitas, rendas, bandas ou outras decorações 
ajudavam a complexificar as tipologias de base comuns a todos 
os estratos sociais. O capital económico transpõe-se em capital 
social, capital cultural e poder simbólico;63 a roupa proclamava 
distinção e autoridade. Os mantéus em análise também permitem 
compreender o indumento do ponto de vista iconográfico (baixo 
corpo das duas primeiras figuras femininas da figura 1), as definições 
apresentadas pelos dicionários históricos64 e a popularidade 
deste indumento entre as mulheres dos estratos populares 
e/ou pobres enquanto estrutura bidimensional.65

Conforme podemos analisar através do quadro 1, 
para além do mantéu,66 são expressivos outros indumentos 
bidimensionais – manta, manto ou mantilha. Estaremos 
perante uma esmola adaptada a um corpo indiferenciado? 

Gráfico 1
Mantéu de Ana Vaz de 
Infias (1440 réis), 1712

Gráfico 2
Mantéu de Catarina da 
rua de São João (1930 
réis), 1712
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Fonte: Coleções Digitais da 
Biblioteca Pública de Nova 
Iorque, desenho de António 
Verico, Portoghesi E Spagnoli Nei 
Loro Abiti, c. 1775. Em https://
digitalcollections.nypl.org/
items/510d47e1-17f2-a3d9-
e040-e00a18064a99

Fonte: ADB, Santa Casa da 
Misericórdia de Braga,  
Livro de Despesas do Tesourei-
ro, n.º 670, fl. 32.

Fonte: ADB, Santa Casa da 
Misericórdia de Braga, 
Livro de Despesas do Tesourei-
ro, n.º 670, fl. 20v.
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Se um alfaiate transforma uma realidade em duas dimensões 
– o pano – num elemento de três dimensões que veste o corpo 
– a peça de roupa–, podemos considerar que as tipologias em 
análise revelam o distanciamento da indumentária feminina 
popular em relação ao processo de moda. Como vimos, o advento 
das roupas justas e curtas foi fundamental para representar 
o dimorfismo de género enquanto principal marcador da moda 
enquanto sistema. 

Outra característica estrutural do pano bidimensional 
é a sua versatilidade. A mantilha, que vemos representada 
na cabeça da última mulher da figura 1, era uma espécie 
de véu ou capa, sem talhe, que as mulheres usavam na cabeça, 
nos ombros ou na cintura.67 Num contexto social de grande 
carestia, também as mantas serviam para cobrir o leito ou usar 
na rua.68 O mesmo não se pode dizer de um gibão ou de uns calções 
que, por serem talhados, para pouco mais podiam servir do que 
cobrir as partes do corpo para as quais tinham sido concebidos. 
A conquista das peças justas especializadas em cobrir o alto corpo 
feminino (gibão e colete) assegurou a partição definitiva da silhueta 
feminina durante a centúria de seiscentos.69 A regularidade com 
que a Santa Casa de Braga pagava arranjos ou repunha as peças 
de baixo corpo dos seus assalariados firma uma relação 
entre o desgaste dos indumentos de baixo corpo e o mundo 
do trabalho.70 Nesta aceção, também as saias e os mantéus nos 
referem as mulheres trabalhadoras. Do conjunto de doentes que 
foram admitidos no hospital D. Lopo de Almeida, no Porto, entre 
1596 e 1688, as mulheres vestiam-se, em termos médios, com menos 
peças do que os homens.71 A versatilidade e a quantidade 

Nome da Peça Total geral, n.º Feminino, n.º

Manta 233 142

Mantéu 57 54

Saia 40 39

Manto 33 32

Mantilha 18 16

Gibão 17 15

Vestido 71 9

Camisa 14 2

Capotina 1 1

Saia Baixa 1 1

Colete 1 1

Touca 1 1

Hábito 1 1

Quadro 1
Esmolas em indumentária 
recortadas pelo género 
do seu recetor, 1646–1747

Fonte: ADB, Fundo da Santa 
Casa da Misericórdia de 
Braga, Livros da Despesa 
do Tesoureiro e do Mordomo, 
números 664–671, 674, 
679–680, 682, 686–687

dos indumentos que constituíam o vestir quotidiano das mulheres 
justificam os resultados do gráfico 3: em média, a esmola feminina 
foi nominalmente mais baixa do que a masculina. 

Nos casos em que foi possível determinar o alcance da palavra 
“vestido”, esse vocábulo podia dizer respeito apenas a duas 
peças para cobrir o corpo (alto e baixo) ou à associação destas 
com uma peça para usar na cabeça (mantilha). Apenas em dois 
casos se incluiu a camisa.72 Este indumento, que assegurava 
a higiene do corpo73 e representava o estatuto do portador, 
foi irrelevante em termos quantitativos (ver quadro 1) face à sua 
importância entre as populações. A produção doméstica de roupa 
interior, feita sobretudo a partir do linho, era muito expressiva 
entre os estratos populares.74 Os dados demonstram que as camisas 
eram pouco pertinentes para a economia da salvação.75 À imagem 
do que se verificou em Arcos de Valdevez ou Coimbra, a Santa Casa 
de Braga afetou preferencialmente as camadas mais exteriores 
da aparência dos pobres que ajudou a vestir.76

A honra feminina era um bem socialmente protegido pela família 
ou pelas instituições de caridade. A virtude opunha as mulheres 
ao seu estado naturalmente degenerado, pecaminoso, lascivo 
e mau.77 A medicina considerava-as seres imperfeitos e diminuídos.78 
Um modelo de matriz clássica interpretava a sexualidade 
feminina a partir do corpo do homem: a vagina era um pénis 
interno, os lábios um prepúcio inacabado, o útero um escroto não 
desenvolvido e os ovários associavam-se aos testículos.79 A biologia 
da mulher era um território frio e húmido de onde, à exceção do 
calor da menstruação, não brotava a vida. Como ilustra a figura 2, 
o manto80 e as demais tipologias que escondiam o corpo feminino 
em público81 representavam materialmente a vigilância coletiva 
exercida sobre a honra e a virtude femininas. O mesmo controlo 
se exercia nas deslocações públicas com acompanhamento.82 

Os rituais da igreja pós-tridentina expressavam a valorização 
do alto corpo face ao baixo corpo, pois foram reiteradas 

Gráfico 3
Valores nominais 
médios das esmolas em 
indumentária por género 
dos destinatários  
(1646–1747)

Fonte: ADB, Fundo da Santa 
Casa da Misericórdia de 
Braga, Livros da Despesa 
do Tesoureiro e do Mordomo, 
números 664–671, 674, 
679–680, 682, 686–687
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as práticas relacionadas com a razão e o autocontrolo, 
protagonizadas pela cabeça e pelas mãos, e foram repreendidas 
as manifestações de cariz sexual e emocional como as que se 
associavam ao Carnaval.83 No sistema de mensagens atribuídas 
pelo corpo durante o período moderno, os olhos eram o espelho 
alma, a cabeça associava-se à conexão com o divino e as mãos 
materializavam os saberes. Já o baixo corpo ligava-se ao sexo, 
ao pecado e às zonas inúteis.84 Como documenta o quadro 1, 
os mantéus e as saias estão entre as tipologias preferidas pelos 
gestores da Santa Casa de Braga para cobrir o corpo das mulheres 
pobres.85 O vestir os nus adquiria uma dimensão moral, pois a nudez 
era também incorpórea e cuidar dos corpos desnudos passava 
por manter a ordem social e moral vigente.86

As tipologias de vestir femininas apresentam 
menos diversidade do que as masculinas. Dos 31 tipos 
identificados para a amostra geral, apenas 13 surgem 
associados ao género feminino. Esta característica é uma 
circunstância visível noutros contextos e estratos sociais 
e denuncia, por um lado, a historicidade das relações entre 
o género e a moda nas suas dimensões de produção e consumo, 
mas também da indumentária enquanto elemento de poder, 
distinção e competição social. A grande variedade tipológica 
da indumentária masculina significava a complexidade 
da aparência mediante os espaços e as sociabilidades 
por onde circulava o sujeito.87 Exemplos desta tese são os trajes 
do clero secular, que propõem uma nova masculinidade 
pela sobreposição de vestes compridas e pretas por cima 

Figura 2
Mercador português com 
sua esposa e criada, 
século XVIII

das roupas civis,88 ou os hábitos honoríficos das ordens 
religiosas militares que proclamavam o poder do estatuto, 
da honra e do privilégio do seu usuário.89 A moda é um fenómeno 
de sociedades abertas (cidades e cortes, por exemplo)90 com forte 
competição social e cujas permeabilidade das fronteiras permite 
a circulação de símbolos e a sua assimilação enquanto expressões 
da novidade.91 A diversidade impunha-se na diversificação 
da representação social do corpo masculino.

Epílogo
As esmolas em indumentária categorizavam o sujeito em relação 
ao seu estatuto social e género. A forte indiferenciação funcional, 
a grande versatilidade e a reduzida diversidade das tipologias 
doadas às mulheres pobres interpenetravam-se com os normativos 
morais, sociais e económicos que formulavam e situavam 
o dever ser do género feminino. As pobres bracarenses receberam, 
por parte da Misericórdia local, esmolas que, em seu nome 
e/ou dos familiares diretos, supriam uma necessidade básica 
para a sobrevivência. Essa indumentária evidenciou-se menos 
dispendiosa e complexa do que a masculina e predominantemente 
alicerçada em peças de roupa multifuncionais e próximas 
da estrutura bidimensional do tecido (manto, mantilha e mantéu). 

Fonte: James Murphy, Travels 
in Portugal; through the 
Provinces of Entre Douro e 
Minho, Beira, Estremadura, 
and Alem-Tejo, in the years 
1789 and 1790: Consisting of 
Observations on the Manners, 
Customs, Trade, Public Build-
ings, Arts, Antiquities, &c. of 
that Kingdom Buildings, Arts, 
Antiquities, &c. of that Kingdom 
(Londres: A. Strahan, and T. 
Cadell Jun. and W. Davies, 
1795), não paginado.
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